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	ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO

LICITAÇÕES E CONTRATOS




PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2017 

MUNICÍPIO DE RIO RUFINO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.12 /2017
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE  PROCESSO SELETIVO PÚBLICO 
DATA ABERTURA: 10 /04/2017
 HORÁRIO: 10:00 
PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO RUFINO, SC, pelo seu setor  de Compras e Licitações,  através de seu Prefeito Municipal Sr.  Senhor Thiago Costa  torna público que no dia  10 de  Abril 2017 ás  10:00 horas,  se reunirá a Pregoeira Oficial do Município e a Equipe de Apoio, nomeados pela portaria 58\2017, com a finalidade de receber, analisar e julgar propostas e documentos de habilitação, objetivando a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DE  PROCESSO SELETIVO PÚBLICO, sendo processada esta licitação nos termos das Leis Federais nº. 10.520, de 17/07/2002, da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 , com aplicação subsidiária da Lei nº. 8.666/93 e alterações sob as seguintes  condições:

1 – DAS PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL 

ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II -MINUTA DE CONTRATO; 

ANEXO III -DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO;

ANEXO IV -DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO E DE CUMPRIMENTO DO ART. 27, V, LEI 8666/93; ANEXO V -MODELO FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

2-DO OBJETO:

2.1 O presente Pregão tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A ELABORAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO PÚBLICO, para provimento de cargos pertencentes ao quadro de servidores do Município de Rio Rufino, conforme Termo de Referência (Anexo I).

3 – DA PARTICIPAÇÃO 

3.1 – Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos. 

3.2 – Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas. 

3.3 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 3.3.1 – Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.3.2 – Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas; 

3.3.3 – Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição, estejam participando concomitantemente no processo licitatório. 

3.3.4 – Demais pessoas físicas ou jurídicas que a lei proíba.

 4 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

 4.1 – O Proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, responda por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento de igual equivalência. 

4.2 – O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. No caso de ser sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da mesma, deverá estar expressamente disposto no Estatuto ou Contrato Social.
 4.3 – Apresentar cópia do Estatuto ou Contrato Social. 
4.4 – Apresentar declaração dando ciência de que cumpre plenamente requisitos habilitatórios (Anexo IV). 
4.5 – Os documentos referentes ao credenciamento e representação (Item 4) deverão constar FORA dos envelopes da proposta e da documentação, sendo entregues ao Pregoeiro que fará o credenciamento dos participantes. 
4.6 – É facultado ao licitante o direito de não estar presente na sessão pública de licitação, devendo nesse caso, enviar a declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos habilitatórios (Anexo IV), item 4.4, em envelope separado da Proposta de Preços e dos documentos de habilitação; 
4.7 – Não será admitido o credenciamento de um mesmo representante para mais de uma proponente. 
4.8 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, para assegurar o estabelecido na Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, a qual institui o Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar para a Comissão Permanente de Licitações, no ato da sessão de abertura do procedimento licitatório ou apensado ao envelope de documentação, declaração de enquadramento das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, devidamente assinado pelo seu representante contábil ou ainda Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial. 
4.9 – Para efeitos da Lei Complementar nº. 123, consideram-se Microempresas ou  Para efeitos da Lei Complementar nº. 123, consideram-se Microempresas a empresa que  aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais ) estas  gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, e disciplinados nos itens 9.1 a 9.4 deste edital, conforme o art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração, firmada pela Junta Comercial , de que se enquadra no limite de receita referido acima.

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 – A Proposta de Preços e os documentos que a instruírem, deverão ser apresentados no local, dia e hora determinados, em 2 (dois) envelopes (da proposta e de habilitação), devidamente fechados e rubricados no fecho, e atender aos seguintes requisitos:

 Envelope A: Proposta de Preços , Envelope B: Documentos de Habilitação, exigidos no item 8 (oito) deste Edital. Envelope C: Declaração que cumpre os requisitos habilitatórios, somente nos casos previstos no item 4.6 deste edital.

 5.1.1 – Os envelopes deverão conter, ainda, em sua parte externa, os dizeres: 

ENVELOPE A – PROPOSTAS DE PREÇOS PREFEITURA MUNICIPAL DE  RIO RUFINO, SC

 DO PREGÃO PRESENCIAL N° 11 /2017. 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE CNPJ, EMAIL E FONE/FAX 
ENVELOPE B – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE  RIO RUFINO, SC

 PREGÃO PRESENCIAL N° 11 /2017. 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE CNPJ, EMAIL E FONE/FAX 
5.2 – Na Proposta de Preços deverá: 
5.2.1 – Constar 1 (uma) via, impressa em papel, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e com todas as folhas rubricadas pelo representante legal do licitante proponente; 
5.2.2 – Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, estado civil, profissão, CPF, Carteira de Identidade, domicílio e cargo do representante da empresa que firmará contrato com a administração; 
5.2.3 – Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação; 
5.2.4 – Constar na proposta o preço global, em moeda corrente nacional (Reais), do item cotado, conforme descrição do objeto. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

5.2.5 – No caso de documento em língua estrangeira, deverá vir acompanhado de via devidamente traduzida por tradutor juramentado; 

5.2.6 – A simples apresentação da proposta, por si só implicará a plena aceitação por parte do licitante de todas as condições deste edital, independentemente de transcrição;

 5.2.7 – Deverá constar o nome do representante da empresa que firmará contrato com a administração, bem como o número de RG, CPF e cargo ocupado. 

5.2.8 – Atender as seguintes exigências, bem como o Edital e seus Anexos: 5.2.8.1 – Conter as especificações de forma clara, descrevendo detalhadamente o objeto ora licitado; 

5.2.8.2 – A omissão da resposta de qualquer dos quesitos de avaliação, tais como, informações técnicas ou outra documentação que comprove a veracidade da informação, poderá implicar na sumária desclassificação da proposta; 

5.2.8.3 – Apresentar quaisquer outras informações afins que julgarem necessárias ou convenientes; 

5.2.9 – O pregoeiro poderá efetuar diligências, durante a sessão, para verificar a veracidade dos dados apresentados, podendo desconsiderar formalidades que não comprometam o interesse da administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

6 – DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

6.1 – A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços de interesse do proponente e os documentos que a instruírem, será pública, dirigida por um Pregoeiro e realizada de acordo com a Lei Federal n.º10.520/2002, Lei Federal n.º8.666/93, em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário constantes no preâmbulo deste. 

6.2 – Declarada a finalização da fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes da proposta de preços e de habilitação.
 6.3 – Serão abertos os envelopes contendo as propostas de preços, sendo feita a sua conferência e posterior rubrica. 
7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
7.1 – As propostas serão julgadas e adjudicadas pelo menor valor GLOBAL, conforme definido neste Edital e seus Anexos. 
7.2 – Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem a proposta de menor preço, definido no objeto deste Edital.
7.3 – Aos proponentes proclamados, conforme item 
, será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, começando pelo proponente que ofertou o maior valor e os demais em ordem decrescente de valor.

 7.4 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item 12 deste Edital. 7.5 – Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério do menor preço.

 7.6 – O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito.

 7.7 – Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado, podendo ser com base nos dados cadastrais, assegurando o direito de atualizar seus dados no ato, ou, conforme documentação apresentada na própria sessão, quando for o caso.
 7.8 – Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o licitante vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos pelo Pregoeiro.
 7.9 – Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicando a contratação  definidos no objeto deste Edital e seus Anexos. 7.10 – Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio.

 7.11 – Verificando-se, no curso da análise, descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 7.12 – Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em sessão e na proposta específica, prevalecerá a da proposta.
 7.13 – Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos. 
7.14 – Quando se tratar de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, estas terão assegurado, como critério de desempate, preferência na contratação conforme determina o artigo 44 e seus parágrafos, da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
7.15 – As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte somente terão assegurado o critério de desempate, preferência concedida conforme artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, a qual institui o Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, caso cumpra o estabelecido no item 4.7 deste edital. 

7.16 – Para efeitos da Lei Complementar nº. 123, consideram-se Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte a Sociedade Empresária, a Sociedade Simples e o Empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº. 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme legislação vigente. 

8 – DA HABILITAÇÃO 

8.1 – Somente poderão participar desta licitação empresas brasileiras ou empresas estrangeiras em funcionamento no Brasil, pertencentes ao ramo do objeto licitado.

 8.2 – Para fins de Habilitação Jurídica deverá ser apresentado:

 8.2.1 – Cópia da Cédula de Identidade (do proprietário, diretor da empresa ou equivalente).

 8.2.2 – Conforme o caso: a) registro comercial, no caso de empresa individual; ou

 b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresariais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores; ou 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, com indicação dos sócios responsáveis pela administração; ou 

d) Decreto de autorização, quando se tratar de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.2.3 – O licitante deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato que possa impedir sua habilitação neste certame, inclusive na vigência contratual caso venha a ser contratado pela Prefeitura Municipal de Rio Rufino, conforme modelo de declaração, constante no Anexo V deste edital.

 8.2.4 – O licitante deve declarar, sob as penalidades cabíveis, o cumprimento do disposto no art. 27, V da Lei n° 8.666/93, conforme modelo de declaração, constante no Anexo V deste edital. 

8.3 – Para verificação da Regularidade Fiscal deverá ser apresentada:
 8.3.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 
8.3.2 – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município através de alvará (de localização ou de funcionamento) relativo ao domicílio ou sede do cadastro, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
8.3.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, relativamente a débitos de tributos e contribuições federais e dívida ativa da União.

 8.3.4 – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual – certidão negativa de débito ou positiva com efeitos de negativa – do domicílio ou sede da empresa ou outra equivalente na forma da lei.

 8.3.5 – Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal – certidão negativa de débito ou positiva com efeitos de negativa – do domicílio ou sede da empresa ou outra equivalente na forma da lei.

 8.3.6 – Certificado de regularidade para com o FGTS. 

. 8.3.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho

. 8.4 – Da Qualificação Econômico-Financeira 
8.4.1 – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social registrado na Junta Comercial, podendo ser os mesmos atualizados por índices oficiais, quando encerrados a mais de três meses da data de apresentação da proposta. Para efeito da avaliação de boa situação financeira deverá ser apresentado pelo licitante o cálculo dos seguintes índices contábeis assinado por profissional contábil:
 Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), conforme segue: 
I – Liquidez Geral: AC + ARLP > 1,0 PC + ELP II –
 Liquidez Corrente: AC > 1,0 PC III – 
Solvência Geral: AT > 1,0 PC + ELP
 AC –Ativo circulante 
ARLP – Ativo realizável a longo prazo 
PC –Passivo Circulante 
ELP – Exigível a longo Prazo 
AC – Ativo Circulante 
PC – Passivo Circulante
 AT – Ativo total

PC – Passivo circulante 

ELP – Elegível a longo prazo 

Obs.: Em substituição aos índices contábeis relacionados acima, o licitante poderá apresentar declaração evidenciando o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais. 

8.4.2 – Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do foro da comarca da sede da pessoa jurídica. 
8.5 – Da Qualificação Técnica

8.5.1 – Para a verificação da qualificação técnica da empresa deverão ser apresentados os documentos que seguem: 

a) Registro da Empresa no CRA (Conselho Regional de Administração);

 b) Certidão de Regularidade junto ao CRA (Conselho Regional de Administração);

 c) 1 (um) atestado que comprove a prestação de serviços de planejamento, divulgação e realização de  processos seletivos  públicos para órgãos ou entidades de Direito Público e que comprovem aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível  com o objeto desta licitação;

 d) relação de pessoal técnico, bem como a qualificação de cada um dos membros que se responsabilizará pela prestação do serviço objeto da licitação. 
8.6 – Disposições Gerais da Habilitação 
8.6.1 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
 8.6.2 – Se a documentação da habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos o Pregoeiro poderá considerar o proponente inabilitado.
 8.6.3 – Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias, desde que acompanhadas dos originais, dentro dos respectivos envelopes, para conferência pelo Pregoeiro. 
 8.6.4 – As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.65 – Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não excedente a 90 (noventa) dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas.

 9 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
 9.1 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
9.1.1 – Não serão reconhecidas as impugnações  feitas através de email ou fax, as mesmas deverão ser feitas mediante protocolo do setor de licitações da Prefeitura Municipal de Rio Rufino.

 9.1.2 – Em regra, a impugnação deverá ser entregue no Setor de Licitações, por via postal ou pessoalmente, devendo respeitar, obrigatoriamente, o prazo definido no item 9.1 deste edital. 
9.1.3 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas.
 10 – DOS RECURSOS 
10.1 – Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar as contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
 10.2 – A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.
 10.3 – Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terão efeito suspensivo.
 10.4 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.5 – A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e se oral, será reduzida a termo em ata. 
10.6 – Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Prefeitura Municipal de Rio Rufino, situada na Rua José Oselame nº 209- Centro,  Setor de Administração, nos dias úteis no horário de expediente . Não serão reconhecidos os recursos interpostos, enviados por fax ou email  e com os respectivos prazos legais vencidos.
11 – DO PAGAMENTO
11.1-  O pagamento  do objeto desta licitação dar-se á de forma parcelada, mediante a apresentação dos respectivos  documentos de cobrança, em  nome da Prefeitura Municipal de Rio Rufino/SC, sendo a primeira  parcela, em até  dez dias úteis após  a publicação da lista de inscritos.

11.2  O pagamento  do objeto desta licitação será efetivado em três parcelas, sendo:

a)  a primeira no valor de 30% ( trinta por cento)  do preço  total ajustado, no prazo descrito no item 11.1.

b)  a segunda no valor de 35% ( trinta e cinco por cento)  do preço total  ajustado,  em até dez dias  uteis  após a  aplicação de todas as provas. 

11.3  a terceira e a ultima  parcela  no valor de 35%(trinta e cinco por cento)  do preço total reajustado,  em até  dez dias   úteis  após  o resultado final do Teste Seletivo nº 01/2017 .

11.4 – O Município se reserva o direito de suspender o pagamento se o serviço for executado em desacordo com as especificações constantes na licitação. 

12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 – Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o produto, injustificadamente, serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação, para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis. 

12.2 – Na hipótese de descumprimento parcial ou total da CONTRATADA das obrigações contratuais assumidas, ou a infringência de preceitos legais pertinentes, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar, segundo a gravidade da falta cometida, as seguintes sanções:

 a) advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido, tais como:

 -o não atendimento de formalidades, neste contrato avençadas. 

b) multas sobre o valor total atualizado no contrato: -de 2% (dois por cento) do valor total do contrato pelo descumprimento de cláusula contratual ou norma da legislação pertinente; 

-de 0,5% (meio por cento) nos casos de entrega em desacordo com as especificações do objeto.

 c) suspensão do direito de contratar com o Município, de acordo com a seguinte graduação: 

-após advertência formal e cobrança de multa, ser reincidente, sem justificativa, nas penalidades avençadas neste contrato –1 ano; 

-não entregar o bem no prazo estabelecido, desobedecendo a solicitação por escrito do CONTRATANTE –2 anos.

 d) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal, nos casos de falta grave, devendo ser publicado no Diário Oficial do Estado. 

e) outras penalidades: em função da natureza da infração, o CONTRATANTE aplicará as demais penalidades previstas na Lei Federal n.° 8.666/93.
13 – A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1   -As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

	Dotação
	Código
	Valor previsto

	10
	3.3.90.00.00.00.00
	9.720,83

	41
	3.3.90.00.00.00.00
	9.720,83

	    TOTAL
	  R$  19.441,67


14 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 – É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 14.2 – As empresas estrangeiras ficam obrigadas a apresentar todos os documentos do presente procedimento licitatório em língua portuguesa. 14.3 – Fica assegurado ao ordenador da despesa o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 
14.4 – Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
 14.5 – Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 14.6 – Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
 14.7 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização de certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário do Pregoeiro. 
14.8 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente.
 14.9 – O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão.
 14.10 – As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
14.11 – O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital, será o de Urubici, Santa Catarina , com exclusão de qualquer outro. 

14.12 – Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, na Prefeitura Municipal de Rio Rufino.

14.13 – As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal.

 Gabinete do Prefeito Municipal, em 27  de Fevereiro de 2017. 

THIAGO COSTA

 Prefeito Municipal

 PUBLIQUE-SE

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Este termo de referência é parte integrante do edital de Pregão n° 11/2017, que tem por finalidade a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O PLANEJAMENTO, DIVULGAÇÃO E REALIZAÇÃO DE  PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PERTENCENTES AO QUADRO DE SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE RIO RUFINO, conforme as especificações abaixo: 
1. RAZÃO: A Secretaria de Administração, após levantamento de necessidades nas Secretarias do Município, quanto ao quadro funcional, constatou a existência da falta de servidores para dar um bom atendimento aos munícipes, necessitando promover PROCESSO SELETIVO  para suprir esta lacuna. 
2. OBJETO: 
Visa o presente Termo de Referência a detalhar os elementos necessários à contratação de empresa especializada para Planejamento, Julgamento e Realização de  Processo Seletivo Público para provimento de cargos do quadro de servidores públicos do município de Rio Rufino. A realização de todas as etapas do processo seletivo inclui:
 a) Planejamento e realização de  provas  para provimento dos cargos relacionados do presente Termo de Referência, através de provas práticas, teóricas e títulos; elaboração do cronograma geral, com planejamento detalhado de todos os procedimentos a serem adotados no que concerne à execução dos serviços e obter sua aprovação pela Comissão do Processo Seletivo, que será nomeada através de portaria pela Prefeitura Municipal de Rio Rufino;
 b) A elaboração das provas deverá ser realizada por equipe de profissionais especializados, devendo ser observado o disposto no quesito qualificação técnica da Empresa (habilitação); 
c) A reprodução, empacotamento e distribuição das provas deverão ser realizados sob rigoroso sigilo e sob a responsabilidade de profissionais da empresa contratada, sendo esta responsabilizada civil e penalmente pelas eventuais falhas; 
d) As provas deverão ser separadas de acordo com a distribuição dos candidatos, acondicionadas em envelopes especiais dotados de dispositivo anti-violação e depositados em malotes fechados com lacre de segurança numerado e deverão ser guardados sob absoluto sigilo até o momento de sua aplicação; 
e) O número de questões da prova será de 40 (quarenta),
 f) A duração máxima da aplicação das provas serão  definidos em conjunto com a Comissão do Processo Seletivo;
 g)  Será de responsabilidade da empresa contratada, pessoal para auxiliar nas aplicações das provas, tais como: fiscais, auxiliares e outros profissionais de apoio, os quais deverão estar devidamente identificados com crachás (disponibilizados pela contratada), para darem apoio logístico nesta fase de execução do serviço,
 h) Ficará a cargo da Contratada  providenciar e organizar o local para a realização das provas, bem como equipamentos para a prova prática; 

i) Deverá registrar em ata todos os procedimentos relativos à aplicação das provas. Emitir relatório impresso, no prazo de 5 (cinco) dias, informando a Comissão do Processo Seletivo  todas as ocorrências relativas a esta fase do serviço contratado.

 j) Os programas das disciplinas deverão ser elaborados conforme os requisitos de cada cargo, devendo os mesmos passar previamente pela aprovação da Comissão do Processo Seletivo. A editoração deverá ser realizada através de softwares que possibilitem um trabalho moderno e de qualidade; 

k) É de responsabilidade da Contratada, elaborar, reproduzir, aplicar e corrigir as provas do processo seletivo; 

l) O edital que regulamentará o processo seletivo  em todas as suas etapas deverá respeitar a legislação pertinente e as especificações deste termo de referência e edital de licitação; 

m) O manual do candidato deverá ser disponibilizado em meio eletrônico pela contratada, a partir da publicação do edital de abertura do processo seletivo e conterá o edital na íntegra e programas das provas com suas respectivas bibliografias;

 n) Do edital constarão, obrigatoriamente, sem prejuízo de outros itens convenientes ou necessários ao bom andamento do concurso, o seguinte: n.1) Bibliografia de referência para os candidatos; 

n.2) Número da conta bancária para recolhimento da taxa de inscrição;

 n.3) A informação de que a inscrição somente poderá ser realizada após confirmação do depósito; 

n.4) Datas previstas para a:

I) divulgação dos locais de provas;

 II) realização das provas; 

III) divulgação dos resultados preliminares;

 IV) interposição de recursos;

 V) resultado do julgamento dos recursos;

VI) divulgação dos resultados finais; 

n.5) Critérios de correção e contagem de pontos das provas objetivas e de títulos; 
n.6) Descrição, regras e modelos para apresentação de recursos; n.7)Descrição dos critérios de desempate, sendo que em caso de sorteio público será realizado com a presença da Comissão do Processo Seletivo , em local disponibilizado pela Prefeitura Municipal;
 n.8)Lista de medidas restritivas que serão impostas aos candidatos, para fins de segurança e garantia de sigilo, tais como vedação ao porte e uso de aparelhos eletrônicos, vedação ao porte de armas, bem como qualquer outra imposição considerada necessária.
 3.0. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
O prazo de vigência contratual será de 120 (cento e vinte) dias, contado a partir de sua assinatura. 
Entretanto, na hipótese da homologação do resultado do Concurso ser publicada antes do prazo acima aludido, considerar-se-á resilido o Contrato, nesta data.
 4.0. CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO: 
Prazos a serem cumpridos 

a) Publicação de editais  em até  10(dez) dias úteis  após a contratação.

b) inscrições : 30 dias


c) Publicação da listagem  de candidatos  inscritos : até 3 dias  após o término das inscrições .

d)Recurso às inscrições  : 3 dias úteis

e) Publicação da listagem oficial de candidatos inscritos : até  2 (dois) dias após   data  fina dos recursos  às inscrições.

f)Aplicação das provas:  até 20(vinte) dias  após a publicação da listagem  oficial das inscrições.

g) Correção das provas e publicações do resultado: até 20 dias úteis da de realização  do evento.

h) Recursos dos candidatos : 3 (três) dias  úteis  após a data  de publicação do resultado.

i) Avaliação  e encaminhamento  das decisões  sobre  o recurso : até dez úteis .

j) Publicação  do resultado  final:  até 5  (cinco) dia  úteis  após  a data final da avaliação e encaminhamento dos recursos.

l)  Entrega  do relatório  final: até 20 dias após a publicação  do resultado final .

 5.0. DA PUBLICAÇÃO:
 As publicações deverão ser realizadas na forma de avisos, ou seja, extratos, nos jornais de circulação diária neste Município e também  no site da Prefeitura Municipal de Rio Rufino. 
Devendo informar aos interessados e aos inscritos qualquer alteração relevante para o bom andamento do concurso. A empresa contratada escolherá o veículo de comunicação. Os editais deverão encontrar-se disponíveis em endereço eletrônico fornecido.
 6.0. DAS INSCRIÇÕES 
a) As inscrições deverão realizadas pelos candidatos somente por meio eletrônico (internet); 
b) Atender e esclarecer as dúvidas dos interessados e candidatos mediante telefone, fax e correio eletrônico. Os números de fax e telefone, endereço de e-mail e endereço convencional devem constar do edital. 
c) Prestar atendimento e esclarecimento aos interessados e candidatos em todas as fases do processo, por qualquer um dos meios entre os elencados no item anterior;
e) Montar banco de dados dos candidatos, contendo todas as informações colhidas nas inscrições bem como aquelas produzidas ao longo do processo seletivo, tais como incidentes, recursos, notas.

 f) Sempre que a contratante assim requisitar, a contratada deverá entregar cópia desse banco à Comissão do processo seletivo ou a quem ela indicar; g) As cópias poderão ser requisitadas em meio magnético ou equivalente, transmitidas eletronicamente ou impressas; 

h) Imediatamente após a conclusão do concurso, a contratada entregará à contratante, independentemente de solicitação, uma cópia completa do banco, em meio óptico ou magnético; 

i) A contratada não poderá usar as informações do banco de dados para nenhum outro fim que não seja o processo seletivo  da contratante;

 j) O formato dos arquivos do banco de dados será aquele indicado pela contratante; 

k) Providenciar o atendimento especializado aos portadores de deficiência, tanto na fase de inscrição quanto na fase de provas, de acordo com as especificidades dos casos apresentados (motora, auditiva, visual);

 l) Elaborar e publicar, na Internet, o edital das inscrições deferidas, informando ou confirmando local, data e horário da aplicação das provas. m) A Comissão do processo seletivo poderá sugerir, a qualquer tempo, alteração do site na Internet visando complementar e atualizar as informações e/ou facilitar a navegação dos usuários, cabendo a Contratada, acatada a sugestão, providenciar as modificações, em tempo hábil, de forma a surtirem os efeitos desejados.

 7. DAS PROVAS:

 7.1. DO (S) LOCAL (AIS) DAS PROVAS: 

a) A realização das provas será em local (ais) situado(s) na cidade de Rio Rufino, e deverá oferecer condições de acesso para cadeira de rodas ou rampa para deslocamento de portador de deficiência, ou qualquer outra condição especial informada na ficha de inscrição.

 b) As provas relativas ao Processo Seletivo serão aplicadas em um final de semana, em horários a serem definidos pela Comissão do Processo Seletivo. Deverá ser permitindo o acesso dos candidatos aos locais de prova em até 30 (trinta) minutos antes do início de cada prova;

 7.2. PREPARAÇÃO DO MATERIAL PARA APLICAÇÃO DAS PROVAS:

 a) Emitir listagem com os endereços dos locais de provas, nomes dos candidatos, distribuídos por sala, em ordem alfabética, para a Comissão do Processo Seletivo, bem como disponibilizá-las no site da empresa na Internet; 

b) Elaborar, reproduzir e disponibilizar as listas de presença dos candidatos, disponibilizando-as nas respectivas salas de prova;

 c) Acondicionar os cadernos de questões e cartões de respostas em envelopes de plástico,  que deverão ser colocados dentro de malotes com lacres, acompanhados dos Termos de Fechamento e Abertura de Malote. d) Emitir relatório impresso, no prazo de 5 (cinco) dias, informando a Comissão do Processo Seletivo todas as ocorrências relativas a esta fase do serviço contratado. 
e) Deverá ser contratada uma banca de professores para elaboração dos programas das disciplinas e sua respectiva bibliografia baseando-se nos perfis dos cargos constantes do presente Termo de Referência.
 Os programas das disciplinas e respectivas bibliografias deverão ser apresentados à Comissão do Processo Seletivo.
 f) Elaborar, reproduzir, aplicar e corrigir as provas do Processo Seletivo. 
7.3. APLICAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS: 
a)  
É de responsabilidade da contratada  a aplicação das provas, pessoal para auxiliar, tais como: fiscais, auxiliares e outros profissionais de apoio, os quais deverão estar devidamente identificados com crachás , para darem apoio logístico nesta fase de execução do serviço. 
c) Emitir relatório impresso, no prazo de 5 (cinco) dias, informando a Comissão do Processo Seletivo todas as ocorrências relativas a esta fase do serviço contratado. 
7.4. DAS PROVAS PRÁTICAS: 
Para as provas práticas, será de responsabilidade da contratada  o local e equipamento/veículo e quanto aos profissionais para a avaliação destas provas serão a cargo da contratada, observado as seguintes exigências:
 a) Os profissionais contratados, que deverão estar devidamente identificados com crachás, para darem apoio logístico nesta fase de execução do serviço; 
b) Registrar em ata todos os procedimentos relativos à aplicação das provas;
 c) Emitir relatório impresso, no prazo de 5 (cinco) dias, informando a Comissão do Processo Seletivo  todas as ocorrências relativas a esta fase do serviço contratado.
7.5. FISCALIZAÇÃO DAS PROVAS: 
a) Treinar pessoal para aplicação das provas objetivas;
 7.6. CORREÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS:
 a) Divulgar os gabaritos das provas da 1ª fase no site da empresa na Internet, do município, após a publicação pela Imprensa Oficial, esta providenciada pelo Contratante;
 b) No prazo máximo de quatro horas após o horário de encerramento das provas objetivas, divulgar o gabarito das provas em site da Internet previamente divulgado; 
c) No prazo máximo de vinte e quatro horas após o horário de encerramento das provas objetivas, afixar o gabarito oficial no hall da Prefeitura Municipal; 
d) Emitir relação em ordem alfabética, número de inscrição, notas e ordem de classificação dos candidatos aprovados;

 e) Divulgar o resultado do julgamento dos recursos contra os gabaritos das provas no site da empresa e do município, de acordo com o estabelecido no Edital regulador do Processo Seletivo;

 f) Em caso de alteração do gabarito, a empresa deverá refazer os procedimentos;

 g) Corrigir as provas e apresentar relatório sumário sobre as ocorrências relevantes, incluindo cópia dos recursos e seus julgamentos. 

O julgamento dos recursos em todas as suas fases deverá ser feito por profissionais habilitados na área respectiva, devendo ser realizado através de decisão fundamentada; o recebimento e protocolo de eventuais recursos administrativos em todas as fases do concurso competem à Empresa contratada;

 h) Compete à empresa vencedora o recebimento dos títulos, previstos para cada cargo, devendo ser de forma presencial, com a opção de entrega dos títulos pelos candidatos no dia da realização da prova objetiva;

 7.7. RESULTADOS DAS PROVAS OBJETIVAS:

 a) Processar dados e emitir os resultados, respeitando os critérios de desempate especificados no Edital do Processo Seletivo;

 b) Emitir relatório impresso e fornecer arquivos informatizados com a classificação final e notas dos candidatos aprovados e encaminhá-lo à Comissão do Processo Seletivo; 

c) Divulgar no site da empresa e do município a listagem final de aprovados no processo seletivo , observado o cronograma do Edital;

 d) Em caso de alteração do gabarito, emitir novo relatório com o resultado final de classificação, atualizando o site da empresa e do município, conforme cronograma do Edital; 

e) Entregar os cartões respostas de todos os candidatos à Comissão do Processo Seletivo; 

f) Emitir relatório impresso, no prazo de 5 (cinco) dias, informando a Comissão do Processo Seletivo todas as ocorrências relativas a esta fase do serviço contratado.

 8.0. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

a) Manter o Contratante, por meio da Comissão do Processo Seletivo, informado de todas as fases do serviço contratado e de todas as ações relativas a ele;

 b) Garantir o sigilo e a segurança necessários aos processos para realização do processo seletivo, antes, durante e após a realização das provas, sendo de sua exclusiva responsabilidade a eventual quebra desse sigilo, decorrente de ação ou omissão de seus empregados, prepostos, etc.;

 c) Responsabilizar-se perante terceiros, por prejuízos advindos do descumprimento das atividades ou obrigações afetas a Contratada;
d) Arcar com todos os encargos de natureza fiscal relacionados, direta ou indiretamente, com o cumprimento do serviço contratado;   

e) Não transferir a outrem, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar quaisquer serviços a que se comprometa prestar, sem autorização do Contratante;   

f) Efetuar, de imediato, sempre que exigido pelo Contratante, o afastamento de qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados inconvenientes ou insatisfatórios ao bom andamento dos serviços;   

g) Comunicar, por escrito, imediatamente, a Comissão do Processo Seletivo, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis; 

  h) Apresentar Relatório Final detalhado de todos os serviços realizados, considerando o cronograma apresentado no início dos trabalhos e os relatórios solicitados pelo Contratante ao término de cada fase do serviço contratado.   

i) Deverá a Contratada comunicar à Comissão do Processo Seletivo, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer alteração do conteúdo do site referente a este Processo seletivo;   

j) Fornecer e manter atualizada a relação de equipe de profissionais destinada à prestação em tela (ficha de registro de cada profissional);   

k) Exigir de seus profissionais, quando circularem nas dependências do Contratante, o uso de crachá de identificação com o nome do portador, nome e/ou logotipo da empresa;  

 l) Elaborar Relatório Mensal sobre a prestação dos serviços, a ser assinado também pela Comissão do Processo seletivo, relatando todos os serviços realizados, considerando Cronograma Físico;   

m) Elaborar Plano de Trabalho contendo a escala de profissionais, que permita sua mobilidade, de forma a atender à demanda interna de serviços.   

9. O VALOR TOTAL ESTIMADO

  O valor estimado tem como base o número de 300 (trezentos ) candidatos inscritos, considerando a média de candidatos inscritos  processo seletivo  realizados no ano de 2015 .   Na hipótese de o número de candidatos ser superior ao previsto no item acima, o custo por candidato excedente não poderá ser maior que o custo unitário da proposta original, devendo o valor que corresponde ao número de candidatos que, eventualmente, exceda o limite de  (trezentos) ser apresentado na planilha de custos fornecida pela Contratada.   

A título de exemplo, temos:  

Número estimado de candidatos

  Valor da Proposta  Custo unitário da proposta (R$..../......) 

 Maior valor que a Administração se propõe a pagar por candidato excedente:   

O valor das inscrições será definido pela Comissão do Processo seletivo;
O valor da taxa de inscrição fixado pela Prefeitura Municipal de  Rio Rufino, deverá ser depositado pelo candidato, em conta específica indicada pela Prefeitura. No edital deverá constar o número da conta bancária indicada e estabelecer que as inscrições somente serão efetivadas após os candidatos terem efetuado o pagamento do boleto bancário. 
a)-  O pagamento  do objeto desta licitação dar-se á de forma parcelada, mediante a apresentação dos respectivos  documentos de cobrança, em  nome da Prefeitura Municipal de Rio Rufino/SC, sendo a primeira  parcela, em até  dez dias úteis após  a publicação da lista de inscritos.

b)-  O pagamento  do objeto desta licitação será efetivado em três parcelas, sendo:

a)  a primeira no valor de 30% ( trinta por cento)  do preço  total ajustado, no prazo descrito na letra “a”.

c)  a segunda no valor de 35% ( trinta e cinco por cento)  do preço total  ajustado,  em até dez dias  uteis  após a  aplicação de todas as provas. 

d)  a terceira e a ultima  parcela  no valor de 35%(trinta e cinco por cento)  do preço total reajustado,  em até  dez dias   úteis  após  o resultado final do Teste Seletivo nº 01/2017 

RELAÇÃO DOS CARGOS.

	Cargo
	Escolaridade
	Carga Horária 
	Provas
	Vagas 

	Agente Administrativo
	Ensino Médio Completo
	40
	Prática,  Escrita, Contagem de Títulos 
	Cadastro Reserva

	Ajudante de Serviços Públicos
	Ensino Fundamental- Séries Iniciais
	40
	Prática ,  Contagem de Títulos
	Cadastro  Reserva

	ARTÍFICE DE OBRAS 
	SÉRIES INICIAIS
	40
	
	Cadastro reserva

	ASSISTENTE SOCIAL 
	ENSINO SUPERIOR
	40
	ESCRITA E CONTAGEM DE TITULOS
	Cadastro Reserva

	Auxiliar de Transporte
	Ensino Médio Completo
	40
	Escrita,  Contagem de Títulos
	Cadastro reserva

	Auxiliar de Serv. Gerais
	Ensino Fundamental – Séries Iniciais
	40
	Escrita ,  Contagem de Títulos
	Cadastro reserva

	Dentista- Da Estratégia  da Saúde  da Família- ESF 
	Ensino Superior em Odontologia  devidamente inscrito  no respectivo conselho  da classe
	40
	Escrita , e contagem de Titulos
	Cadastro reserva

	Enfermeiro (a) 

 
	Ensino Superior Completo em enfermagem – devidamente inscrito no respectivo  conselho  de classe
	40
	Escrita, e contagem de títulos
	Cadastro reserva.

	Farmacêutico 
	Ensino Superior  em Farmácia,  inscrito no respectivo  conselho da classe
	20
	Escrita e Contagem de Títulos
	Cadastro Reserva

	FONODIÓLOGO
	ENSINO SUPERIOR 
	20
	Escrita e títulos 
	Cadastro reserva

	Mecânico
	Ensino Fundamental – Séries Iniciais 
	40 
	Prática , Escrita e contagem de Títulos
	Cadastro Reserva



	Motorista
	Ensino Fundamental – Séries Iniciais
	40
	Escrita, prática Titulos.
	Cadastro reserva

	NUTRICIONISTA
	Ensino Superior , inscrito no respectivo conselho da classe
	40
	Escrita , títulos
	

	OFICIAL ADMINSITRATIVO
	Ensino Médio
	40
	Escrita e contagem de tiulo
	Cadastro Reserva

	Operador de Equipamentos
	Ensino Fundamental – Séries Iniciais
	40
	Prática, escrita e contagem de Títulos
	Cadastro Reserva

	Professor de Educação Física para  Academia
	Ensino Superior Completo Bacharelado
	40
	 Escrita, Contagem de Títulos
	Cadastro Reserva

	Psicóloga
	Ensino Superior em Psicologia  devidamente inscrito  no respectivo conselho  da classe 
	40
	 Escrita e Contagem de Título
	Cadastro Reserva

	Psicóloga
	Ensino Superior  em Psicologia inscrito no respectivo  conselho da classe
	20
	ESCRITA E CONTAGEM  DE TÍTULOS
	Cadastro reserva

	Técnico  Municipal de Nível  Superior III- Médico Veterinário (a)
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ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2017  

HOMOLOGADO: ___/___/____  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS RELATIVO AO PLANEJAMENTO, DIVULGAÇÃO E REALIZAÇÃO DE E PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PERTENCENTES AO QUADRO DE SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE RIO RUFINO, CONFORME LICITAÇÃO, MODALIDADE PREGÃO Nº /2017.   

PREÂMBULO  

O MUNICÍPIO DE Rio Rufino, pessoa jurídica de direito público, CNPJ nº. ......., neste ato representado pelo Prefeito Municipal, , brasileiro, casado,  portador da RG nº.  , CPF nº. , residente e domiciliado na Rua José Oselame nº 209- Centro nesta cidade, de ora em diante denominado CONTRATANTE e de outro lado a Empresa............, inscrita no CNPJ sob o nº ........, Bairro...., na cidade de....., CEP ......., neste ato representada por........., doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato para a execução do objeto descrito na cláusula primeira.   

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O PLANEJAMENTO, DIVULGAÇÃO E REALIZAÇÃO DE  PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PERTENCENTES AO QUADRO DE SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE RIO RUFINO, conforme Termo de Referência (anexo I) do Edital de Licitação – Pregão nº /2017.   

PARÁGRAFO ÚNICO – Os referidos serviços devem estar de acordo com as condições e características contidas no Processo Licitatório Pregão nº /2017, com a proposta da contratada, Leis Federais n°s 10.520/02 e 8.666/93, com cláusulas deste instrumento contratual, empenho nº...... e demais legislações pertinentes.   

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO  

A execução do presente Contrato abrange a execução do objeto referido na Cláusula Primeira.   

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

 O preço total para a execução do objeto deste contrato é de R$ ............. (.............), constante da proposta da CONTRATADA, entendido este como justo e suficiente para a total execução do serviço contratado, conforme a cláusula primeira.   

PARÁGRAFO ÚNICO – O preço ora ajustado abrange despesas de deslocamentos, passagens e estadia e quaisquer outras despesas acessórias ou necessárias não especificadas neste Instrumento.   

CLÁUSULA QUARTA – DO RECURSO FINANCEIRO

  As despesas decorrentes do presente Contrato correrão a conta do seguinte recurso:

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS  

Os preços do presente contrato não sofrerão reajustes, conforme § 1° do art. 2º da Lei Federal n° 10.192, de 14 de Fevereiro de 2001
.   

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
a)  O pagamento  do objeto desta licitação dar-se á de forma parcelada, mediante a apresentação dos respectivos  documentos de cobrança, em  nome da Prefeitura Municipal de Rio Rufino/SC, sendo a primeira  parcela, em até  dez dias úteis após  a publicação da lista de inscritos.

b) -  O pagamento  do objeto desta licitação será efetivado em três parcelas, sendo:

c)   a primeira no valor de 30% ( trinta por cento)  do preço  total ajustado, no prazo descrito na letra “a”.

d)  a segunda no valor de 35% ( trinta e cinco por cento)  do preço total  ajustado,  em até dez dias  uteis  após a  aplicação de todas as provas. 

e)  a terceira e a ultima  parcela  no valor de 35%(trinta e cinco por cento)  do preço total reajustado,  em até  dez dias   úteis  após  o resultado final do Teste Seletivo nº 01/2017. 

§ 3.º O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual.   

§ 4.º O Município se reserva o direito de suspender o pagamento se o serviço for executado em desacordo com as especificações constantes na Licitação.   

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  
A Contratada garante que os serviços serão prestados com clareza, segurança e eficácia, de modo a obter-se pleno resultado na realização da matéria contratada, comprometendo-se, se for o caso, a renovar fases, atos e procedimentos para garantir o objeto do Contrato dentro do lapso temporal estabelecido no Edital.   

CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS  
O prazo máximo para execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir de ........ (........) de ....... de 2017 e término previsto para o dia ...... (.....) de .......... de 2017.   

PARAGRAFO ÚNICO – 
O prazo estabelecido na cláusula oitava deve seguir o cronograma executivo, sendo observado a seguintes fases : 
 a) elaboração e confecção do edital do Processo Seletivo com a disponibilidade de manual e ficha de inscrição aos candidatos por meio eletrônico;   

b) publicação do edital de abertura do Processo Seletivo informando o período, local e valor das inscrições;   

c) processamento e divulgação das inscrições homologadas e julgamento de recursos de inscrições indeferidas; 
d) divulgação dos locais das provas;   

e) elaboração e confecção das provas;   

f) aplicação das provas;   

g) divulgação dos gabaritos;   

h) divulgação do resultado preliminar demonstrando o desempenho individual e julgamento dos recursos da prova teórica;   

i) divulgação dos locais das provas práticas;   

j) aplicação das provas práticas;   

l) divulgação do resultado da prova prática;   

m) julgamento e publicação do resultado da prova de títulos;   

n) julgamento dos recursos da prova de títulos   

o) publicação do resultado final e julgamento dos recursos do resultado final.   

CLÁUSULA NONA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

  I – DOS DIREITOS  

Constituem direitos do Contratante receber o Objeto deste Contrato nas condições avençadas, e do Contratado perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.   

II – DAS OBRIGAÇÕES 

 Constituem obrigações do Contratante: 

 a) efetuar o pagamento ajustado; 

 b) dar ao Contratado as condições necessárias a regular execução do contrato, com a emissão e entrega do empenho.  

Constituem obrigações da Contratada: 

 a) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

 b) assumir inteira responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato;  

c) executar o Objeto desse Contrato conforme estipulado; 

 d) elaboração do edital e das provas deverá ser realizada por equipe de profissionais especializados, devendo ser observado o disposto no item 8.5.1, “c”, do Edital do Pregão n.º /2017;   

e) as publicações que se fizerem necessárias ao Processo Seletivo deverão ser feitas, no mínimo, através de publicações em jornais de grande circulação local e na internet;   

f) deverá ser constituída uma banca de professores para elaboração dos programas das disciplinas e sua respectiva bibliografia baseando-se nos perfis dos cargos constantes do presente Termo de Referência. Os programas das disciplinas e respectivas bibliografias deverão ser  

apresentadas à Comissão de Processo Seletivo;   

g) o manual do candidato deverá ser disponibilizado a partir da publicação do edital de abertura do concurso e conterá o edital na íntegra e programas das provas com suas respectivas bibliografias;   

h) compete à Contratada, por meio eletrônico, a realização das inscrições com recolhimento das taxas em conta específica;   

i) após o encerramento das inscrições deverá ser apresentada prestação de contas evidenciando o total de depósitos;   

j) os custos com a confecção de material para a sinalização dos prédios e salas para realização das provas são de responsabilidade exclusiva da Contratada;   

l) as provas serão elaboradas por uma equipe de professores de reconhecida capacidade profissional, sob rigoroso sigilo e em conformidade com o conteúdo estabelecido para cada cargo;   

m) os programas das disciplinas deverão ser elaborados conforme os requisitos de cada cargo, devendo os mesmos passar previamente pela aprovação da Comissão de Processo Seletivo nomeados pela portaria 140/2017;   

n) a editoração deverá ser realizada através de softwares que possibilitem um trabalho moderno e de qualidade;   

o) a reprodução, empacotamento e distribuição das provas deverá ser realizada em gráfica própria, sob rigoroso sigilo e sob a responsabilidade de profissionais da Contratada, sendo esta responsabilizada civil e penalmente pelas eventuais falhas;   

p) as provas deverão ser separadas de acordo com a distribuição dos candidatos, acondicionadas em envelopes especiais dotados de dispositivo anti-violação e depositados em malotes fechados com lacre de segurança numerado, e deverão ser guardados sob absoluto sigilo até o momento de sua aplicação;   

q) o número de questões e a duração máxima da aplicação das provas será definido em conjunto com a Comissão do Processo Seletivo; 

 r) o julgamento dos recursos em todas as suas fases deverá ser feita por profissionais habilitados na área respectiva, devendo ser realizado através de decisão fundamentada;   

s) a Contratada deverá fornecer treinamento específico para os coordenadores, supervisores e fiscais de provas, para que possam exercer as suas atribuições durante a realização do concurso, devendo ser elaborado um manual com as orientações detalhadas para atuação no Processo Seletivo;   

t) a classificação dos candidatos e todas as publicações referentes ao processo;   

u) apresentação da equipe responsável à Comissão de Processo Seletivo.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO  

A Contratada reconhece os direitos do Contratante em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 e seguintes, da Lei Federal n.º 8.666/93.   

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO  

Este contrato poderá ser rescindido:  

a) por ato unilateral do Contratante, nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78, da Lei Federal n.º 8.666/93;   

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzindo a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o Contratante;   

c) judicialmente, nos termos da legislação.   

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES, SANÇÕES ADMINISTRATIVA E DAS MULTAS  

A infração de qualquer cláusula, termo ou condição prevista neste Instrumento, além de facultar ao Contratante o direito de considerá-lo rescindido, obrigará à Contratada a reparação por perdas e danos causados, ficando a mesma sujeita a aplicação das penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal nº. 8.666/93

.   

A Contratada sujeita-se às seguintes penalidades: 

 a) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, caso se recuse a prestação do serviço injustificadamente;   

b) advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades;   

c) multas de até 20 % (vinte por cento) sobre o valor total atualizado fixado na Licitação, em caso de descumprimento de prazos de execução;   

d) suspensão do direito de contratar com o Município, de acordo com a seguinte graduação: 

 -após advertência formal e cobrança de multa, ser reincidente, sem justificativa, nas penalidades avençadas neste contrato – 1 ano;   

-não iniciar o serviço no prazo estabelecido, desobedecendo a solicitação por escrito do Contratante – 2 anos.   

e) declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal, feita pelo Secretário de Município, nos casos de falta grave, devendo ser publicado no Diário Oficial do Estado;   

f) outras penalidades prevista na Lei Federal n.º 8.666/93 em função da natureza da infração.   

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO  

O acompanhamento e a avaliação da prestação de serviços serão feitos pela Comissão de Processo Seletivo designada pela Portaria 140/2017.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DA EFICÁCIA  

O presente Contrato somente terá eficácia depois de publicada a respectiva súmula na imprensa oficial do município.   

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

 Fica eleito o Foro da Comarca de Urubici – SC , para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.   

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 E, após terem lido e concordado, assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma.  

Gabinete do Prefeito Municipal, em ___ de _________ de 2017.  

THIAGO COSTA 

        Prefeito                         

XXXXXXXXXXXXX GESTORES E FISCAIS DESTE CONTRATO    

TESTEMUNHAS: ____________________________  _________________________________    

ANEXO III

PREGÃO Nº /2017.

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO   

________________________________________________________________________ ________, (razão social da empresa)   

CNPJ n° ___________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)  ___________________________________________________ portador(a) da Carteira de Identidade n°  ______________________, CPF n° ________________________________, sediada  ________________________________________________________________________ ________,   

(Endereço Completo)  declara, sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso VII da 10.520 de 17 de julho de 2002, que cumpre com os requisitos de habilitação previstos no item 8 do edital do Pregão nº /2017.   

Local e Data   

(a): __________________________________  Nome e Número da Identidade do declarante   

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER APRESENTADA ANTES DA ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO PROPOSTAS FINANCEIRAS).   

 ANEXO IV  

PREGÃO Nº /2017  

DECL ARAÇÃO   

________________________________________________________________________ _______ , (razão social da empresa)   

inscrita no CNPJ sob o n.º __________________________, por intermédio de seu representante legal o(a)  Sr.(a) __________________________________________________________, portador da Carteira de  Identidade n.º ___________________, CPF n.º __________________ , DECLARA que:   

a) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, e   

b) para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos.   

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).   

_____________

____, de _______________ de 2017.   

(representante legal)   

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  
 ANEXO V  

PROPOSTA FINANCEIRA   

PLANEJAMENTO, DIVULGAÇÃO E REALIZAÇÃO PROCESSO SELETIVO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PERTENCENTES AO QUADRO DE SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE RIO RUFINO.   

Tipo: Menor Preço Abertura: Horário:   

Empresa:   

CNPJ:  Endereço:   

Valor Unitário  Valor Global  

CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PLANEJAMENTO, JULGAMENTO E REALIZAÇAO DE PROCESSO SELETIVO  PARA PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DE SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE RIO RUFINO 

TERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO   

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ ______________   

Local / Data:   

Assinatura responsável legal  CPF:  RG:  Cargo:   
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